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CRKM

Nº 70071249114 (Nº CNJ: 0335105-96.2016.8.21.7000)

2016/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OBJETO ESTRANHO INCRUSTADO NA BALA. QUANTUM.

Objeto estranho (restauração de resina) incrustado na bala, quando iniciada a ingestão pela autora. Dever de indenizar pelo abalo moral incontroverso, inexistindo irresignação recursal por parte da fornecedora/ré. Quantum da indenização majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), considerando os preceitos doutrinários a respeito do tema, e, principalmente, os parâmetros que vem sendo utilizados pela Câmara, e em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade aplicáveis. 

Incidência de correção monetária pelo IGP-M, a partir do presente julgamento, e de juros de mora de 1% ao mês, a contar do evento danoso (Súmula 54 do STJ).
PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS.

Preliminar de não conhecimento do recurso, por ausência de pedido certo e determinado quanto à majoração da indenização, rejeitada.

APELAÇÃO PROVIDA.
	Apelação Cível


	Décima Câmara Cível

	Nº 70071249114 (Nº CNJ: 0335105-96.2016.8.21.7000)


	Comarca de Pelotas

	SOLANGE MARIA REZENDE MENDES 


	APELANTE

	ARCOR DO BRASIL LTDA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e dar provimento à apelação.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (Presidente) e Des. Túlio de Oliveira Martins.

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2016.

DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, 

Relatora.

RELATÓRIO

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

Objeto. SOLANGE MARIA REZENDE MENDES interpõe apelação cível, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais movida em face de ARCOR DO BRASIL LTDA.

Sentença recorrida. A sentença recorrida, proferida pelo Juiz de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Pelotas, Dr. Alexandre Moreno Lahude, dispôs (fls. 236-238):

Diante deste contexto, tenho que o montante de R$ 3.000,00 mostra-se adequado à compensação.

Isso posto, julgo procedente o pedido e condeno a ré a pagar à autora, a título de indenização por danos morais, o valor de R$ 3.000,00, a ser atualizado pelo IGPM e acrescido de juros de mora de 1% ao mês, tudo a contar da publicação da sentença. 

Condeno a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios do procurador da autora, os quais arbitro em 20% sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20, §3º, do CPC.

Razões recursais. A autora, nas razões recursais, alega que:

- o pedido indenizatório por dano moral está embasado na ingestão de uma bala (após o almoço), fabricada e comercializada pela ré, que continha em seu interior, incrustado, objeto estranho, que a autora e demais leigos que visualizaram, julgaram se tratar de um dente humano, inclusive com sangue;

- além da repulsa, do vômito, mal-estar físico e psicológico, ante o nojo causado pela situação inusitada, houve risco à integridade física da autora e afronta à garantia implícita de qualidade e segurança sanitário/alimentar, esperada pela autora, como consumidora;

- a perícia odontológica realizada, concluiu que o objeto incrustado na bala não se trata de um dente humano, sendo assemelhado a uma restauração dentária, de resina composta, restauração essa que não pertence e não pertenceu à boca da autora;

- assim, a perícia comprovou que se trata de um objeto estranho (restauração dentária), que não deveria e nem poderia estar incrustado no interior da bala, tampouco pertence à boca da requerente, o que demonstra falta de higiene na fabricação e acondicionamento do produto, que poderia trazer malefícios à sua saúde. O fato é causador de náusea e repulsa em qualquer pessoa;

- foi realizada perícia na fábrica de balas da ré, onde produzido o produto em questão, tendo concluído a Perita que a requerida adota, no local, boas práticas de fabricação, mas, não possui relatório de visita anual da ANVISA, e, que é possível, na fase de dosagem, a inserção de corpos estranhos durante o processo de fabricação da bala;

- o valor fixado a título de dano moral, na sentença, em R$ 3.000,00, é ínfimo e incapaz de impor qualquer incômodo à empresa ré, ante o seu imenso poderio econômico, porquanto esta declara em seu site oficial, um faturamento superior a 3.2 bilhões de dólares, em 2014;

- está-se diante da necessidade de uma reprimenda realmente eficiente e apta a sustar a prática de ações e omissões danosas, que expõe toda população, especialmente crianças, como ocorrido no caso em comento;

- os valores fixados por outros Tribunais, e mantidos pelo STJ, em média, variam de R$ 10.000,00 a R$ 39.000,00, em casos assemelhados;

- os juros de mora devem ser contados desde a data do dano (24.novembro.2010), conforme o art. 398 do CC e a Súmula 54 do SJT, e não a partir da data da sentença, conforme fixado pelo Magistrado.

Requer o provimento do recurso, para que seja majorado o quantum fixado a título de dano moral, incidindo juros a partir da data do evento danoso (fls. 241-250).

Recebimento da apelação. A ré apresentou contrarrazões, suscitando preliminar de não conhecimento do recurso, por ofensa aos arts. 322 e 324, § 1º, do NCPC, e ausência de interesse recursal, porquanto deduzido pedido genérico de majoração da indenização por danos morais. No mérito, postula o desprovimento do recurso (fls. 280-288).

Registro que foi observado o disposto nos artigos 931 e 934, todos do Novo CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado. 

É o relatório.

VOTOS

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (RELATORA)

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade e comporta enfrentamento sob a luz do Código de Processo Civil de 1973, porquanto interposto na sua vigência.

Preliminar.

A preliminar de não conhecimento do apelo, por alegada afronta aos arts. 322
 e 324, § 1º
, do NCPC, sob o fundamento da ausência de interesse recursal, porquanto a autora teria postulado majoração da indenização por dano moral, sem delimitar o pedido, não havendo pedido certo e determinado, não merece acolhida, à evidência.

Os dispositivos legais precitados, prequestionados pela ré, estavam regrados do art. 286
 do CPC/1973, aplicável a espécie, conforme já referido, porquanto interposto o recurso na sua vigência.

Conforme dispõe o inciso II do precitado art. 286, do CPC/1973, é possível formular pedido genérico “quando não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou do fato ilícito”.

Destarte, em se tratando de ação de indenização por dano moral, o quantum a ser arbitrado fica ao critério do Julgador, que não está atrelado à quantia postulada na inicial, podendo a parte postular pedido genérico, mormente quando da petição, é possível alcançar as pretensões almejadas pela parte, ex vi de precedente desta Câmara:

RESPONSABILIDADE CIVIL. INÉPCIA DA INICIAL. AFASTADA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. DÍVIDA INEXISTENTE. INSCRIÇÃO. CADASTROS DE INADIMPLENTES. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. A petição inicial da ação deve observar os requisitos dos arts. 282, 283 e 286 do CP. Pela interpretação lógico-sistemática da petição inicial é perfeitamente possível alcançar os pedidos almejados pela parte autora. Precedente do STJ. Extinção por inépcia afastada. Sendo indevida a inscrição do nome da parte autora nos cadastros de inadimplentes, é caso de dano moral puro, passível de indenização, o qual independe de comprovação do dano efetivo. Não incidência da Súmula 385 do STJ. Dano in re ipsa. O valor do dano moral deve ser estabelecido de maneira a compensar a lesão causada em direito da personalidade e com atenção aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Arbitrada indenização pelo dano sofrido. Apelação provida. (Apelação Cível Nº 70065485823, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar Muller, Julgado em 30/07/2015)

No caso, inclusive, a autora/apelante, ao postular a majoração da indenização, refere uma média de valores fixados pelos Tribunais a título de danos morais, em casos assemelhados (entre R$ 10.000,00 e R$ 39.000,00), conforme se vê à fl. 247, bem como refere decisão do STJ que manteve indenização equivalente a 20 salários mínimos (fl. 249).

Desse modo, rejeito a preliminar de não conhecimento do recurso.

Mérito.

Trata-se de ação indenizatória por dano moral, fulcrada no fato de a autora ter iniciado o consumo de uma bala produzida pela empresa ré, e, ao mordê-la, percebeu a presença de objeto estranho incrustado, equivalente a um dente humano. Realizada perícia judicial, o Perito concluiu tratar-se de uma restauração de resina, não pertencente à arcada dentária da autora (fls. 106-109).

O objeto do recurso está cingido ao valor arbitrado a título de dano moral – R$ 3.000,00 -, pretendendo a autora a sua majoração, inexistindo qualquer controvérsia a respeito da existência do dano e o nexo de causalidade, porquanto a ré não se insurgiu contra a procedência da ação.

Conforme leciona SERGIO CAVALIERI FILHO
, ao tratar do arbitramento do dano moral, “se o juiz não fixar com prudência e bom-senso o dano moral, vamos torná-lo injusto e insuportável, o que, de resto, já vem ocorrendo em alguns países, comprometendo a Justiça... deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve se suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano”.

RUI STOCO
, ao tratar da fixação da quantia devida pelo dano extrapatrimonial, alude:
[...] o dano moral, por não ter equivalência patrimonial ou expressão matemática, se compensa com um valor convencionado, mais ou menos aleatório.

Tratando-se de dano moral, nas hipóteses em que a lei não estabelece os critérios de reparação, impõe-se obediência ao que podemos chamar de "binômio do equilíbrio", de sorte que a compensação pela ofensa irrogada não deve ser fonte de enriquecimento para quem recebe, nem causa da ruína para quem dá.

Mas também não pode ser tão apequenada que não sirva de desestímulo ao ofensor, ou tão insignificante que não compense e satisfaça o ofendido, nem o console e contribua para a superação do agravo recebido.

Na fixação do quantum a título de compensação por dano moral o julgador não pode se afastar de um princípio basilar: a vítima da ofensa deve ter por objetivo único a busca de uma compensação para um sentimento ruim e não o de obter vantagem, nem de receber um valor que jamais conseguiria com a força do seu próprio trabalho.

Considerando tais preceitos, e, principalmente, os parâmetros que vem sendo utilizados por esta Câmara, e em observância aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade aplicáveis, entendo que o quantum fixado na sentença deve ser majorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), porquanto, de fato, não observado o dever de segurança da fornecedora, ocasionando situação de repulsa à consumidora, que já tinha iniciado a ingestão do produto (bala), quando se deparou com objeto estranho no seu interior. Tal valor deve ser atualizado monetariamente pelo IGP-M desde a presente data, nos termos da Súmula n.º 362
 do STJ, porquanto redimensionada a quantia nesta instância, acrescido de juros de mora de 1% ao mês, a contar da data do fato danoso (24.novembro.2010), a teor da Súmula 54
 do STJ.

Nesse sentido colaciono precedentes deste Tribunal:

APELAÇÃO CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CONSUMIDOR. CORPO ESTRANHO. DANO MORAL CONFIGURAÇÃO. MONTANTE INDENIZATÓRIO. MINORAÇÃO. POSSIBILIDADE. Caso dos autos em que a autora pretende a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais por ter encontrado, objeto estranho (barata) no risolis de frango adquirido no estabelecimento da ré. Não restam dúvidas do prejuízo (moral) causado à autora, na esfera subjetiva (psíquica). Valor da indenização minorado para R$ 5.000,00 (cinco mil reais). APELO DA AUTORA DESPROVIDO E APELO DO RÉU PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70067653543, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 05/05/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE CONSUMO. BOMBOM DE CHOCOLATE COM OBJETO SÓLIDO EM SEU INTERIOR. DEFEITO DE SEGURANÇA ALIMENTAR. INGESTÃO PARCIAL DO PRODUTO. DANO MORAL CONFIGURADO NO CASO ESPECÍFICO. - O CDC estabelece em seu art. 18 que os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não respondem solidariamente pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam. Ademais, no caso, trata-se de defeito de segurança alimentar, atraindo a responsabilidade objetiva do fornecedor, na forma do art. 12 do CDC. - Caso no qual o conjunto probatório respalda a tese inicial quanto à presença de corpo impróprio no recheio do alimento (fragmento de pedra ou dente) e a ingestão de parte do bombom, fazendo jus à reparação por dano moral, pois colocada em risco a integridade física da autora e indiscutível o sentimento de insegurança, ansiedade e medo pelo fato de ter contato com elemento estranho. Indenização que atende sobremaneira as funções compensatória e punitivo/pedagógica da reparação. - Quantum fixado em R$ 5.000,00, observados os postulados da razoabilidade, proporcionalidade, parâmetros da Câmara no enfrentamento de situações similares e extensão dos danos, não tendo havido prova de repercussão mais siginficativa do fato à saúde da autora ou que fosse submetida a riscos graves. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70069513133, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em 24/08/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE CONSUMO. DEFEITO DO PRODUTO. LARVAS EM BARRA DE CEREAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO FABRICANTE. DANO MORAL PRESUMIDO. Da exegese do art. 12 do CDC, a responsabilidade do fabricante é objetiva, decorrendo do fato de ter colocado no mercado de consumo produto que não oferece a segurança que dele se espera, pondo em risco a saúde do consumidor. Quebra da confiança que os consumidores, em geral, depositam na qualidade do produto. Irrelevância do fato de ter havido, ou não, ingestão do produto impróprio ao consumo. Hipótese de dano in re ipsa, diante da presumida sensação de repulsa e insegurança decorrentes do fato de terem sido encontradas larvas em barra de cereal, tendo o autor, inclusive, iniciado a ingestão do alimento. Dever de indenizar reconhecido. QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO. Em atenção aos parâmetros estabelecidos pela doutrina e jurisprudência pátrias para a fixação do montante indenizatório, atento às particularidades do caso concreto, o quantum de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), acrescido de correção monetária e juros moratórios legais, se mostra razoável e proporcional. Ônus de sucumbência redimensionado. APELAÇÃO PROVIDA, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70062008925, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 23/10/2014)

Voto, pois, pela rejeição da preliminar e pelo provimento da apelação, para majorar a indenização pelo dano moral para R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigida monetariamente pelo IGP-M a partir da presente data, acrescida de juros de mora de 1% ao mês, a contar da data do fato danoso (24.novembro.2010). A sucumbência fixada na sentença é mantida, inclusive observando o disposto no art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Túlio de Oliveira Martins - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE ALBERTO SCHREINER PESTANA - Presidente - Apelação Cível nº 70071249114, Comarca de Pelotas: "REJEITADA A PRELIMINAR, DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ALEXANDRE MORENO LAHUDE






� Art. 322.  O pedido deve ser certo.


� Art. 324.  O pedido deve ser determinado.§ 1o É lícito, porém, formular pedido genérico:I - nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens demandados;II - quando não for possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato;III - quando a determinação do objeto ou do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu.





� Art. 286. O pedido deve ser certo ou determinado. É lícito, porém, formular pedido genérico:         I - nas ações universais, se não puder o autor individuar na petição os bens demandados;        II - quando não for possível determinar, de modo definitivo, as conseqüências do ato ou do fato ilícito;         III - quando a determinação do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu.     





� Programa de Responsabilidade Civil, 12ª edição, pág. 136 e s.


� Tratado de Responsabilidade Civil, 2ª edição em e-book


� A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide


desde a data do arbitramento.





� OS JUROS MORATORIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO, EM CASO DE RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.
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